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LANÇAMENTO DO VOLUME I DA 2ª SÉRIE DO ARQUIVO DOS AÇORES NO ÂMBITO DO 1º CENTENÁRIO DA MORTE DE ERNESTO DO CANTO

Ponta Delgada, 23 de Março de 2000

Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
O Arquivo dos Açores constitui um bom exemplo daquilo que deverá ser uma colaboração de compromisso entre a memória, a investi​gação e o poder político. Com efeito, a publicação da 2.ª série desta obra monumental, de que agora lançamos o volume ii, ao mesmo tempo que disponibiliza uma importante massa de documentos imprescindíveis para a compreensão da História dos Açores, inte​gra-se por direito próprio na homenagem que é devida, no ano em que se comemora o centenário da sua morte, ao grande investiga​dor e bibliófilo açoriano que foi Ernesto do Canto, responsável pela publicação, entre 1878 e 1892, dos doze primeiros volumes da 1.ª série do Arquivo dos Açores. 

Por outro lado, só com a dedicação e a competência profis​sional de diversas gerações de investigadores, se torna possível fornecer-se ao público, seja ele especializado ou não, os instrumentos necessários para a conser​vação e a valorização da nossa memória colectiva, mas que sejam ao mesmo tempo acessíveis e rigorosos. Cabe aqui uma referência tanto aos eruditos do passado — como José Torres, João Soares de Sousa, e Brito Rebelo, colaboradores de Ernesto do Canto, e Francisco Afonso Chaves e Manuel Velho Arruda, que entre 1920 e 1959 terminaram o trabalho do Arquivo dos Açores projectado e iniciado por Ernesto do Canto e a sua equipa —, como daqueles que, no presente, dão continuidade, completando-a, a uma empre​sa lançada há quase um século e meio e que se impõe que seja levada a bom termo.

Mas a preparação e a publicação de uma obra tão completa, complexa e necessária como é o Arquivo dos Açores, constitui uma tarefa que só terá condições para ser levada a bom termo se integrada numa política cultural que reconheça ao património cultural — seja ele documental, artístico ou arquitectónico — uma posição de relevo nos processos de compreensão do nosso passa​do e de assunção do nosso presente. Daí, a importância de, em simultâneo, o poder político, a Universidade e os investigadores desenvolverem os seus melhores esforço.

É nossa convicção que o poder político se deve aperceber disto, sob pena de não entender o nosso processo autonómico, ainda em consolidação, como um continuum histórico que nunca terá futuro se não consolidar o presente e se perder de vista o passado que até aqui nos trouxe. 

Quando, há cerca de três anos, o governo foi confrontado com a necessidade de se dar continuidade a um velho projecto que, como este e há demasiado tempo, não poderia continuar a ficar por acabar, a resposta foi não só positiva como, sobretudo, entusiástica, dispondo-se, como o tem feito e fará, a viabilizá-lo financeiramente.

O Arquivo dos Açores é um projecto de investigadores ligados à instituição universitária ; mas se a eles pertence no que diz respeito à sua concepção e realização científica, este projecto não poderá no entanto ficar circunscrito ao perímetro da Universida​de, sob o risco de se tornar inconsequente. É antes necessá​rio que ele cumpra a missão para que foi pensado e que seja integrado no projecto global de consolidação de uma açorianidade que só se entenderá enquanto emanência daquilo que somos, e enquanto contributo válido para o desenvolvimento humano dos açorianos.

Com efeito, num momento em que se encontra terminado o inventário do “Romanceiro Velho e Tradicional dos Açores”, de importância fundamental para o conhecimento do romanceiro hispânico na sua totalidade; quando já se procedeu à inventariação do património arquitectónico de seis concelhos dos Açores, estando neste momento a lançar-se os trabalhos de campo de outros dois [ Angra do Heroísmo e Ponta Delgada ], e a planear-se os que ainda faltam para se completar o tão desejado, mas só agora assumido e viabilizado, “Inventário do Património Imóvel dos Açores”; quando se procede à inventariação e catalogação das colec​ções dos nossos museus, que até há pouco tempo não tinham garantidas nem a sua propriedade pela Região, nem a protecção legal contra furtos e desvios ilícitos; quando se investe na elaboração da “Carta do Património Cultural Subaquático dos Açores”, cujo trabalho de campo já se encontra terminado no que diz respeito ao Grupo Central; quando se desenvolveram esforços bem sucedidos, para a entrega e conservação nas nossas instituições de importantes fundos museológicos e de obras de arte, como sejam a colecção militar do Dr. Baptista de Lima, a colecção de arte e a biblioteca de Natália Correia/Dórdio Guimarães, e obras dispersas de António Dacosta; quando já se dispõe de um levantamento aéreo exaustivo, em vídeo e em fotografia, de todo o território da Região, indispen​sável para se entender a interligação do património natural com o património urbanístico e arquitectónico...

Enfim, quando se planeia, se realiza e se disponibiliza, com o rigor e a competência de técnicos especializados e à luz de uma política cultural global, o conhecimento de tudo aquilo que teste​munha a vontade, o trabalho, a criatividade, a perseverança, e a capacidade de resistência e de adaptação ao meio de que os aço​rianos deram provas ao longo de cinco séculos de história — a única posição que um governo responsável pode assumir perante projectos como o do Arquivo dos Açores, é aceitá-lo, apoiá-lo e valorizá-lo como peça indispensável para se entender o presente, simultaneamente, como varadouro do passado e como rampa de lançamento do futuro. De contrário, sem os autênticos diários de bordo que são os volumes do Arquivo dos Açores, correr-se-ia o risco de se navegar à vista e de, eventualmente, se falhar o porto que demandamos. 

Felicito, por isso, todos os que até agora contribuíram e prosseguirão com o seu trabalho nesta obra.

Muito obrigado.
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